
FRANCISCO ALVES DE OLwEIRA NETO, nacionali<Jade BRASILE|RA, nascido
EM ,19/06/1981, CASADO EM COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, COMERCIANTE,
CPF no 013.916.6í5-75, CARTETRA NACTONAL DE HABILITAÇÃO no
M699325584, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSTTO - BA,
resic,ênte e domiciliacio(a) no(a) AVENTDA C, 14, LOT.7 DE JULHO, lplRA, BÂ,
CEP 44600000, BRAS|L. STLLA GEOVANA SANTOS DOURADO, nacionatidade
BRASILEIRA, nascida em 29t}91198z casada em COMUNHÃO PARC|AL DE
BENS, EMPRESÁRIO, CPF NO 019.232.765€1, CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO n" 05122235418, órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE TRANSITO - BA, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA C, 14, LOT 7 DE
JULHO, lPlRÂ, BA. CEP 44600000, BRÂS,iL. Sócios da socíedade limitada de rrome
empresarial DOURAOO COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, registrada
legalmente por contrato social devidamente arguivado nesta Junta comeicial do
Estado da Bahia, sob NIRE no 23204594949, com sede na Avenida Dr. Cesar
Cãbral, no 192, Bairro Centro, lpirá, BA, CEP 44.600-000, BRAS|L, devidamente
inscrita no cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o no J2.Bg2.172tooo1-og,
delibêram de pleno ê comum aconio ajustarem a presente alterêção e rpnsolidação
contratuel, nos termos dâ Lei n" 1o.406i 2002, mediantê âs condiÉes estabelecidas
nas cláusulas seguintes:

O11'EP4çÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
DOURADO COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ n" 32.892.172/O0Ot.o3

NOME EMPRESARIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gue gira sob o nome empresariat DOURADO
COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, girará, a partir deste deta. sob o nome
empresarial DOURADO PRODUCAO ARTISTTCAS LTDA e adotando o nome
fantasia DOURADO PRODUCOES.

ENDEREçO

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade passe a exêrcêr sues eliüdades no sêguinte
endereço sito à RUA BAHIA, no 99, LOT. CASA, BAIRRO P|NDORAMA, tplRA, BA,
cEP 44.600-000, BRAS|L.

OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedede passa a ter o seguinte objêto:
PRODUÇÃO MUSICAL; IMPRESSÃO DE MATERA.PARA ÚSO PUBLICITÁRIO;
IMPRESSÃO DE MATERIAL; INSTALAÇÃO DE MÁOUINAS E EQUIPAMENTOS
TNDUSTRIA|S; ATTVTDADES DE EXrBtÇÃO CINEMATOGRÁF|CA; ATTVTDADES DE
GRAVAçÃO DE SOM E DE EDIÇÃO DE MUSTCA; ÀGENCTAMENTO DE
ESPAÇOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM VEICULOS DE COMUNICAÇÃO;
MARKETING DIRETO; CONSULTORTA EM PUBL|C|DADE; FTLMAGEM DE
FESTAS E EVENTOS; ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES
COMPLEMENTARES; ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E ESTRUTURAS
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ALTERÁÇÀO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
DOURADO COMERCIO DE MEDICAMENTO§ LTDÂ

CNPJ n' 32.892. l7UOOOt 43
9E -Y.Sg TEJVíPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES; ALUGUEL DE MAAUINAS EEQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS, SEM OPEFIADOR; SÉNVIçbS
DE oRcANtzAÇÃo DE FEIRAS, coNGRESSos, ExpostÇÕts ÉiÉ'siÃs.. --

CNAE FISCAL

9OOí -9/02 - produÉo musical
'1813-0/Oí - impressão de material pera uso publicitario
93:9{191 - serviços de organiza@o de Íeiras, @ngressos, exposições e festas
7739-0/99 - aluguer de outras máquinas e equipaméntos comerciais e industriais não
especificados anteriormente, sem operador
773941c3 ' aluguer de parcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário,
exceto €ndaimês
7420-OlO4 - Íilmagem de festas e evêntos
7319-OlO4 - consultoria em publicidade
7319-O/O3 - marketing direto
7312'2loo - agenciernênto de espaços pâre pubricidade, exceto em veÍcuros de
comunicação
5920-1lOO - etividedes de grâvação de êom e de ediçâo de músics
59í4€/00 - atividadês de exibi@o cinematográfica
332141OO - instalação de máquinas e equipamentos industriais
1813-0/99 - impressão de meterial parâ outros usos
9001-9/99 - artes cênicás, espetáculos e atividades complementares não
especificados anteriormente.

QUADRO SOGIETÁRIO

GLÁUSULA QUARTA. Retira-se da sociedade o sócio FRANCISoo ALVES DE
oLlvElRA NETO, detentor de 25-ooo (Vlnte e cinco Í,.4i1) quotâs, no vakf,r nominat
de R$. 1,O0 (Um Reat ) cada uma, correspondendo a R$ Z6.OOO,oo (Vinte e Cinco Mit
Reaís).

CESSÂO E TRÂNSFERÊNCIA DE QUOTAS

CLÁUSULA GIUINTA. O SóC|O FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA NETO TTANSfETE
suas quotas de capital social, que perfaz o talor totat de R$ 2S.OOO,O0 (Vinte e Clnco
Mil Reais), direta e irrestritamente ao sócio SILLA GEOVANA SANTO§ DOURADO,
dando plena, geral e irÍevogável quitaçáo.

DO CAPITAL SOGIAL

^C-!Ô!SU 
L-A SEXTA, O câpitat antêrior totalmente integralizado passa a ser de Rg

300.000'00 (trezentos mil reais), em moeda corrente nâcional, representado por
300.000 (trezentas mil) quotas de capitâ|, no valor nomÍnal de R$ 1,OO (um réal)
cada uma, cuja aumento é totalmente subscÍito e intêgralizado, neste aio, pelos
sócios. Em decorrência do âumento do capital social este fica assim distribuído:
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ALTERÂÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRÂTUAL DA SOCIEDADE
DOURADO COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ n" 32-892. I 72/0001{3

SILLA GEOVANA SANTOS DOURADO, com 3OO.OO0 (trezentos mil) quotas,
perfazendo um total de R$ 3oO.000,00 (fezentos mil reais) integralizado.

OA ADMINISiTRÂçÃO

CLÁUêULA SÉTlÍú4. A administração da socie<iacje caberii ISOLADAMENTE a(o)
Sócio(a) SILLA GEOVANA SANTOS DOURADO com os poderes e ãtribuições de
represBntação ativa e passivâ nâ sociedade, judicíal e extrajudicielmente, podendo
praticar todos os atos compreendidos no objeto sociâI, sempre de interesse da
sociedade, aúorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obÍigaçôes seja em favor dê
qualquer dos cotistas ou de teÍc€iros, bêm corno onetãr ou alienar bens iÍnóveis da
sociedade, sem autorizaÉo do(s) outro(s) sócio(s).

DA DECLARAçÃO DE DESTMPEDTMENTO

CLÁUSULA OlTAvA. O(s) administrador(es) dectara(m), sob as penâs da lei, que
não está impedido de exercer a adminiskâção de sêâtedade, por lêi especial ou em
virtude dê condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede, ainda quê temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
Íalimentar, de prevaricaçáo, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a
economla popular, contre o sístema Íinanceirc nacional, cohtra normas de defesa dâ
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedâde.

CLÁUSULA NONA- A partir desta data a sociedade passara a ser uma sociedade
limitada unipessoal, nos termos de LEI 13.7A412019.

DA RATTF]CAçÃO E FORO

CLÂUSULA DECIMA. O foro para o exercÍcio e o cumprimento dos direitos e
obrigêções resulíántes do contrato socia! pêrrnênêce em !P!RA BAHIA.

Em face das alterações aclma, consolida-se o contrato soclal, nos têrmos da
Lel n'í0.405/2002, medaantê as condlções ê cláusulas seguintes:

coNSoLrDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

SILLA GEOVANA SANTOS DOURADO, nacionalidade BRASILE|RA, nascida em
2910911982, CASAdA EM COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF NO

019.232.765-81, CARTETRA NACIONAL DE HAB|L|TAÇAo n" 05122235418, órsão
expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSTTO - BA, residenre e
domiciliado(a) no(a) AVENIDA C, 14, LOT 7 DE JULHO, tptRA, BA, CEp 44600000,
BRASIL, única sócia componentes da sociedade empresária DOURADO
PRODUCAO ARTISTICAS LTDA, situada à RUA BAHIA, no 99, LOT. CASA,
BAIRRO PINDORAMA, lPlRA, BA, CEP 44.600-000, BRAS|L, inscrita no CNPJ sob
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CLÁUSULA í. - A sociedade girâ sob o Nome Empresarial DoURADO
PRCDUCÂO ÂRTISTtCÂS LTDA, com sede à RUA BAHiA, na 99, LOT. CASA,
BAIRRO PINDORAMÀ IPIRA, BA, CEP 44.600.000, BRASIL.

Parágrâfo Primeiro - Observadas as disposições da legislaÉo apticável, a sociedade
pode abrir Íiliais em qualquer parte do tenitório nacional, a critério dos sócios.

CLÂUSULA 2, - A sociedade tem por objeto: PRODUÇÃO MUSICAL; IMPRESSÃO
DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO; IMPRESSÃO DE MATERIAL;
INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS; ATIVIDADES DE
EXIBIÇÃo CINEIVIAToGRÁFIGA; ATIVIDADES DE GRAVAçÃC, DE SoM E DE
EDIÇÃO DE MÚSICÁç AGENCIAMENTO DE ESPAÇOS ÉRRE PUSLICIOROE,
EXCETO EM VEICULOS DE COMUNICAçÃO; UENXEINE DIRETO;
CONSULTORIA EM PUBLICIDADE: FILMAGEM DE FESTAS E EVENToS; ARTES
CÊNICAS, ESPETÁCULoS E ATIVIDADES CoMPLEMENTARES; ALUGUEL DE
PALCOS, COBERTURAS E ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO
ANDAIMES; ALUGUEL DE MÁOUINAS E EOUIPAMENTOS GOMERCIAIS E
TNDUSTR|AIS, SEM OPERADOR; SERVTÇOS DE ORGANTZAçÃO DE FEIRAS,
CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS-

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÂO CONTRÁTUAI DÀ SOCIEDADE
DOURÂDO COMERCIO DE IUEDICAMENTOS LTDÂ

CNPJ n" 32.E92.17 uoool -03
ne 32.892.í72r0OOÍ {3, conforme contrato arquivado ne Junta Comercial do Estado
da Bahia sob NIRE 29204594949, em sessão de 26!A2l-2019, arquivada na JUCEB,
coosolidarn o seu contrato social mediante as seguintes cláusulas:

CNAE FISCAL

9001-9/02 - produçáo musical
1 813-0/01 - impressão de material para uso publicitário
823O-0/O1 - serviços de organização de feirês, oongresos, exposiçõês e fêstas
7739-OtSg - aluguel de outras máquinas e equipamentos c-omerciais e industriais não
espêciíicados antêriormente, sem operador
7739-0t03 - aluguel de palcos, coberturas e outras estruluras de uso temporário,
exceto ândaimes
742O-O|O4 - filmagem de festas e eventos
73í9-0/04 - consultoria em publicidade
73í9-0/03 - marketing direto
7312-2lOO - agenciamento de espaços para pubticidade, exceto em veículos de
comunioação
592O-1|AO - atividâdes de gravaçáo de s(,n e de edição cle música
5914-6/00 - atiüdades de exibição cinematográfica
332'|-OIOO - instalação de máquinas e equipamentos industiais
1813-0/99 - impressão de material parâ outros usos
9001-9/99 - artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não
especiÍlcados anteriormente.
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ATTERÂÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
DOURADI3 COMERCIO DE MÊDICÀMENTOS LTDA

CNPJ n' 32.892. I TAOCI{)LO3

CLÁUSULA 3. - O capitat sociât é de R$ 3OO.OOo,00 (Trezentos Mit Reais), divididos
em 3O0.OOO (Trezentas Mil) quotas no valor de R$ i,OO (Hum Real) cada uma,
totalmente integralizado pela sócia, em moeda corrente do país, assim subscrito:

SÓclA

SILLA GEOVANA SANTOS DOURADO

COTAS

300.o00

VALOR

R$ 300.ooo,oo100

TOTAL 300.000 .t00 R$ 300.«)o.oo

CLÁUSULA 4. - Nos termos do ârt. t.O52 do Código Civil (Lei no í0.406/2002) a
responsabilidacle de cada sócio é restrita ao valor dê suâs quotas, mâs tocíos
respondem solidariamente pelâ intêgralizaÉo do capital.

CLÁUSULA 5e - A administraçâo da sociedadê caberá à sócÍa STLLA GEOVANA
SANTOS DOURADO, com os podêres e atribuições de represêntar ativa ê
passivamente e sociedede, em juízo ou fora dele, podendo praticar todo e qualquer
ato ISOLADAMENTE sempre no lnteresse da socledâde, sencto autortzado o uso do
nome êmpresariãl vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social
ou assumir obÍigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem
como onerâr ou alienar bens da sociedade, sem autorizaçÉo do outro sócio. (artÍgos
997, Vl; 1.013. 1.015, 1064CÇ(2OO?).

CLÁUSULA 6' - Os sócios podêm retlrâr ou torna-se crec,ores mensalmente a tílulo
de "Pró-Labore", de uma importância a ser Íixada de comum acordo de dentro das
possibilidades sociais, respeitando os limites legais.

CLÁUSULA 7a - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador prestaná contas iustificedas de sua âdministração, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço pafimonial e do baÍanç:o de resuÍtado
econÔmico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas
apurâdo§.

CLÁUSULA 8ã - Os sócios náo podem ceder ou transferir parte, ou a totatidade de
suas quotas de câpital a pessoas estranhas a sociedade se antes oferecê-las a
propía sociedade ou os demais sócios, os quaÍs, em igualdades de condÍções terão
prefêrôncia nas aquisiçúes.

CLÁUSULA 9a - A Administradora declâra, sob as penas da lei, de que não esta
impedido de exercer a administraçáo da sociedade, por lei especial, ou em virtude
de condênação criminal, ou por se encontrarem sob os êÍêitos dela, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o ácesso a carg[)s públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricáção, peita ou subomo, concrssáo, peculato, ou contra a
economia popular, contrâ o sístêma Íinanceiro nacional, contrâ noÍTnas de dêfêsa da
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
DOLTRADO COMERCIO DE MEDICAMET.ITOS L.TDA

CNPJ n" 32.892. l7?0o0l -03
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, o{J a propriedade. (art.
1.01 1, §'.lo,cctzooz)-

CLÁUSULA í0. - A sociedade iniciou suas âüvidâdes em 2610Z2O19 e o seu prÉzo
de durâÉo é indeterm inado.

CLÁUSULA lí. - Falecendo ou lnterdilado qualquer sócio, â sociedade c-ontinuará
suas ativldades com os herdeiros, suc€ssores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexistlndo interegse destes ou dos sócios remanesc€ntes, o valor de seus haveres
será apurado e liquidado com base nâ situação patrimonial da sociedade, à data da
resolução, vefifrca,dd em balan@ especialrnente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento é adotado em oulros casos em que a
sociedade se resolva em relagão a seus sódos.

CLÁUSULA í2a - Sáo expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com
relação à sociedade, os âtos de quaisquer dos sócircs, procuradores ou
encaÍÍegados, que se envolverem em obrigaçôes relalivas a negócircs ou operâçõês
estranhes ao objeüvo social, tais mmo: Íianças, avais, endossos ou quaisquer outras
garantlas, em favor de têrceiros, sendo indivHualmente responsabilízados pelos
compromissos contratuâis.

CLÁUSULA í3. - Fica eteito o foro de lpirá Bahia para quatquer âÉo fundada neste
contrato, com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem âssim justos e contratâdos, assinam este inslrumento,

lpiÉ Bahia, 16 de agosto de 2O22.

.t Fz-vn rrtzre 4-/t.-- é Aré
FFIANCISCO ALVES DE OLIVEIRA NETO

SILLA GEOVANA SANTOS DOURADO
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE DOIIRADO PRODUCAO ARTISTICAS LTD
CNPJ n" 32.892. I 72/OOO| -o3

SILLA GEOVANA SANTos DOURADO. nacionalidade BRÁ.SILEIRA, nascicla eru 29/og/19g2,
çASAdA CM COMUNTIÃO PARçIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF N'019.232.765-8I, CARTEIRANACIONAL DE TIABILITAÇÀO n" 05t21235418, órgão expedidor DEPARTAMENTó asranuar_DE'TRANSITO - BA, residente e domiciliado(a) noíai aveNInA c. 14. LoT 7 DF.ÍtrI.Ho, IPIRABA. CEP 44óOOOOO. BR ASIL.

sócios da sociedade limitada de nome empresarial DouRÁDo pRoDUCAo ARTISTICAS I-rDr\-r-egistrada legalmenle por contralo social devidamenre arquivado nesta Junta Comercial àã gr,ãj"" alBahia, sob NIRE n" 792o4s94949. corn sede Rua Bahiá, 99. :lot. casa, pindora,',a ipi.a, ea, cee44600000' devidamente insorita no Cadastro Nacional de Pessoa .l urídica/MF sob o no 32.a92.172/OAO1-
91'.qclbcTlE de pleno e c{)rrlu,ri 6c§rdo àjustarer,-, a ÊdE7sÉrtÉ aiieração c<]ntratuai, nos lerrnos da Lei n.lO.406/ 2002, mediante as condições estabeleciclas nasclárrsulas 

"rg..irrt"",
QUADRO SOCIETÁRIO

CLÁUSULA PRIMEIRA. FR*A.NCISCo AL\.ES DE oLIVEIRÁ NETO admitido neste ato.nacionalidade BRASILEIRA- nascido ern 19/06/rg11, cASADo em coMUNHÃo PARCIAT. DFBENS' COMERCIANTE. CPF n" OI3.9IÓ.óI5.75, CAR.].IIRA NACIoNAL DE HABILITAÇÃo n.04699325584. órgão expedidor DEPARI'AMENTO ESTADUAL DE TRÁNSITO - BA, residente edomiciliado(a) no(a) AVENIDA c, 14. t,or. 7 DE JrlLrIo. IPIRA, BA, cEp 44600000. BRASTL.

CESSÃO E TRAN§FERÊNCIA DE QT'OTAS
('L.(L'SUL.I SEGI:NDA- t ) .rí,cio sllt.A ci.-ovA\-.{ sÀ:iios Do(:LÀDo rranst-ere sua quorâs decapital social, que perfaz o r.alor total de Rslso-ooo,oo (cento e cinquenta Mil Reais), direta e
irrestritamente ao sócio FRANCISCo ALVES DE oLIVEIRA NETo, da 

""gú.rt. forma: No ATo, EN4
MOEDA CORRENTE., dando plena, geral e irrevogável quitaçâo.

Após a cessão e transferência de quotas, e admissão de sócio. fica assim distribuído:
SILLA GEOVANA SANTOS DOIIRA.DO, com 15.000(Quinze Mil) quotas. perfazendo um toral de RS
150.000.00 (Cenro c Cinqucnra Mil Reais)
FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA NETO, conr 15.O00(Quinze Mil) quotas, perfazenrlo um total de
R$ I 50.O0O,O0 (Cento e Cinquenta lv{il Rcais)

D,{ ADI\{INISTI{.\ÇÃO

CLALISIiLA TgR(-FlIllÂ. A aiirnini:tt açà<-r da sc,ciedacie caberá iSúL,àD.d\4EN.f E a(o) socro(2)
sll-l-A GEoVANA s.AN'ros DoLTRADo . ISOLADAMENTE a(o) sócio(a) FRÁNC)sco ALVES
DE OLMIRA NET() com os poderes e atlibuiÇões de representação ativa e pâssiva na soçiedade.judicial e extraiudicialmente. podendo praticar todos os atos compreenclidos no objeto social^ sempre de
interesse da sociedade. autorizado o uso do nome emprcsarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades
esranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotisras ou de terceiros.
bem como ol-lerar ou alienar bens imóveis da sociedade. sem aulorizacão d;ís) outrôís) s(icioíct

Req: 81400001863832 Pár' ina I

Ç
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Junta Gomercial do Estado da Bahia 12t1112o24

c,elliltco o Registu sob o n" 98572220 eín 12J1112V24

Prolocolo 2,173049.í8 de 121112024
Nome da empresá DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS LTDA NIRE 2920,í5949,19
Éste do(,lmenro @e s€Í ve.m.aoo êm http:lreglnJuc€o.bâ.goV.bTIAUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTIúÀCÀO.aspx
Chanc€h 1 83296053461 277
Esta cópia Íoi auteÍlticada dígitalmeÍÍe e assinda en 1411nO24
poÍ Bruno Mota Pâssos - Secretário-Gerál'UCEB
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CLÁUSULA QUARTA. r)Ís) adrninish-ador(es) declara(m). sob as 
-penas 

<Ja lei, que nâo esrá impedidode exercer a administraçâo aà 
"""i.d"a.. p".lll á"il#r 

"r'ám virlude de condenação criminar, ou por.seencontrar sob os efeilos dela- a pena otre vede aináa que reÍlrporar:amenre. 
" ,""""á . "*g;s púhriccs. r,'por crirne falimentar. d. ptevaricrçâo, peita orr ruúã*ã,' 

"on.u"são. 
pecurato ou contra a econornilpopular' contra o sistema Ílnanceiro .,acional, 

"on,ru.,oiÃl" a" a"re"^ áJ.o.r.ã..eoJi"l-.árri.u ur."ruun..de consumo. fé pública ou propriedade.

DÂ RATIFICAÇÃO E FORO

cl'Âr'lsulÁ QUrlir-4' o í"t:pjtr.u: exercicio c o cumpnmento dos direitos e obrigações resulranles docôDtrato social perÍnanece em IpIR'BA..

ALTERAÇÂO CONTRATI IAL Dl\ SOCIEDADE DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS LI'DA
CNP.I no 72 t192.17?1OQO|-O3

DA DIiCLÀR-AÇÃO DIE DESTMPEDIMENT()

SILLA GEOVANA SANTOS DOURADO

E3

g
z

3

6

cLÁusuLA sExrA' As cláusulas e sondições estabelecidas em atos já arquivados e que não Íorarnexpressamente rnoditieadas por esta alteração continuam em vigor.

E, poÍ estarem assim justos e contratados. assinam este insÍJumeato_

IPIRÁ./BA." 0l de novembro de 2O24.

..J,Zz- 2/a -4*
FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA NETO

Req:81400001863832

v

Página 2

Junta ComeÍcial do Estado da Bahia 12t11t2o24

Ceíifco o Registro sob o d" 98572220 eír, 12,11f2O24
Protocot 247304948 de 1211112024
Nome da êmpresá DOURADO PRODUCAO ARTISÍICAS LTDA NIRE 2929594949
Éste doqrmento pode seí veímcado em ntp:/iÍegln.ruceà.ba.gov.Dr,ÂUTENTICACAODúCUMENÍôS/AuÍEIi'TICACAO.aspx
Chancelâ 1832960534612r7
Esta ópia fci aúenticsda digitalmeftte e essinadà eín 12h112O24
pol Bruno Mota Passos - Secrctàno-Gerel'UCEB
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ffi
DECLÂRAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ANÊXADOS AO REGISTRO DIGITAL

NA JUCEB

Eu, JORGE ALVES DAS MERCES, CpF 2a9926S2534, profissional contabilista, inscrito(a)
no CRC/ BA sob ns O1371O, declaro, sob as penas da lei, que os documentos
apresentados ao presente protocolo de registro dlgital na lunta Comercial do Estado
dâ Bâhiã são verdadeiros e estão estritamente de acordo com os respectivos
documentos emitidos e/ou assinados originalmente pelo(s) signatário(s).

DOCUMENTOS APRESENTADOS

-NOME EMPRE.AEIA!: DOURADO PRODUÇÃO .ARTIST|CA LTDA _CONTRATO SOCA|_{O2-
Paglnas) -CAPA DO PROCESSO(O1-pâgina) -TERMO DE VERACTDADE(O1-paginã) -CNH
DO SOCIO 1(Ol-Pagina) -CNH DO SóCtO 2(O1-pgaina) -CRC DO CONTADOR(O1-Pagana).

IPÍR^/RA.. I dc novembro de 2o2-l

JORGE ALVES DAS MERCES

Assinado Digitolmente

Junta Comêrcial do Estado da Bahia 12111t2024

Cedifico o Regist o sob o n" 985722m eÍn 1211 n024
PÍotocdo 247304948 de 1211112021

Nomê ds emprasâ DOURADO PRODUCAO ARTISÍICAS LTDA NIRE 292045949,19
Êsre aroclxnenlo pooe sêr verúc€do em nlrp)ireginluceb.ba.gov.bí,AufENIEACAODOCUMENTOS/ÁUTENTICACAO.ãspx
Châncelâ'1 83296053461 277
Esta úpia foi áutenlicada digitalmehtê e assin ada em 121 1 1 12024
por Bruno Mota Pâssos - SêcÍêtáno€erâl

lj -ã
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TUCCS

iltlIfiiffiiltilililililtiltilttfl
2473O{9u18

TERMO DE AUTENTICAçÃO

NOMÊ DA EXPRESA DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS LTDÀ

AÍO OO2 - ALTERAçÃO
EVENTO 02í " ALTERÂCAO DE OAOOS (EXCEÍO NOME EMPRESARIALI

MÂTRIZ

§rIJIE 29r0459,1949
ic\*PJ t2.892. I ??OOO t -03
icERTtFrco o REGISTRQ EM r2lr t/202r
PRi]TOCOLO ÀRQUIVAMENTO 9a572220 l)E l2lt r/2024 trAl 

^ 
AUTEN]IaÂEÀO r2r I I /20a4

REPRESE]T'TANTES Q'UE Â§§INAI'ÀM i'IGíTÁI,MENTE

cpl: 28992652514 - IORGF Al -\',hs DAS MERCES - Â§§iDado m ! I i I ll2o2.1à Ir:5S:€

BRUNO MOTA PASSOS

Secretário-Geral

{2

Jurta Comercial do Estado da Bahia '12t11t2o24

Cerlifico o Registro so! o n' 98572220 eín 12h1no24
Protocolo 2473{X948 de 1211112024
Nome da empresa DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS LTDA NIRE 2920/.594949
E$e documedo pooe ser venÍcado êm hrF:/)reginluçêb.b6.gov.brlAu-r ÉNT1CACÀODüCUMENTOS/AiJÍENTICACAO.a§pX
Chancêh'í 83296053461277
Esta cópia Íoi autênücáda digitalmênte e assinada ern 1211112024
por Bruno Mola Passos - Secretário€eial

1

'UCEB
c



SILLA GEOVANA SANTOS DOURADO. nacionalidade BR.A,STLEIR-{, nascida em 29/Og/1g82,
çASAdA EM COMLN{HÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁRIO, CPF'N" OI9.232.765.8I, CARTEIRÁ
Il.cj-oNAL DE HABILITAÇÀO n" 05122235418. órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE TRANSITO - BA, residente e domiciliado(a) no(ai avgNtoA c. 14, Lor 7 DF.IUI_Ho- tprRABA. CEP 4.1600000. BRASIL.

sócios da sociedade lirnitadâ dc r:ome empresarial DouRÁDo pRoDUCAo ARTIS'IICAS LTD.,\.
r_egistrada legalmente por contrato sooial devidamentc arquivado nesla Junta Comerciâl do Estado daBahia- sob NIRE n" 292a4s94949, com sede Rua Bahia, 99. :lot. casa, pindorama ifi.a. ee, cEe44600000' devidamente inscriÍa no C-adastro Nacional de Pessoa Juridica/Ml'sob o n" 3;.eg2.172/oool -03- delibclam dc pleno e ci)muiÍl ac.:,r<io ajiista,--i,1 a l].Esei11e aiicraçãu coaÍratuai. nos rerÍnos da Lei n.lO.406/ 2OO2. mediante as condições estabelecidas nas cláusrúas seguintes:

QU,{DRO SOCIETÁRIO

CLÁUSULA PRIMEIR,{. FRANCISCo ALVES DE oI,IVEIRA NETo admitido neste ato.nacionalidade BRASILEIRA. nascitio em 19106/19g1, cASADo enr coMUNHÃo PARCIAI. DFBENS' COMERCIANTE, L-PF n" OI3.9ió.óI5-75. CAR] EIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n"
04699325584. órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO - BA, residente edomiciliado(a) no(a) ÂvENIDA c, 14, Lor. 7 DE JtrLI Io. IPIRA, BA. cEp 44600000. BR ASIL.

CESSÃO E TRÀNSFERÊNCIA DE QUOTAS

cLÁusuLA sEcuNDA- c sêcio sll-Lir cilo\jAi.iA sÁi.iros DouRÁDO ransfere sua qBoras o.:capital social, que perfaz o valor total de R§150.000.OO (Cento e Cinquenta Mil Reais), direta e
irrestritamente ao sócio FRANCISCo ALVES DE oLIVEIR-A. NETo, da seguinte forma: NO ATo. EN4
I\4OEDA CORRENTE., dando plena, geral e irrevogável quiaçao.

Apôs a cessão e transferência de quotas, e admissão de sócio- t-ica assim disrribuido:
SILLA GEOVANA SANTOS DOUR-A.DO, com 15.000(eünze Níil) quotas" perlazendo um rotal de RS
150-OO0,00 (C:enro e Cinquenra Mil Reais)
ffRANCISCo ALVES DE OLIVEIRA NETO, conr 15.000(euinze Mil) quotas, perfazenclo um total de
R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Reais)

ALTERJAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE DOIIRADO PRODUCAO ARTISTICAS LTD
CNPJ n" 32.892. I 72/OOO1 -O3

DA ADMTNISTTL{ÇÀO

cl-ÁusulÁ. TI1RCEIRA. A ;r(ii]1il!i!fui1çàl} r.la soe iedade caberá isoLAD.A.i4EN rE a(o) :)ocro(a)siLLA GEOVANA s.AN-tos DOLTRADO . ISOI-ADAMENTE a(o) sócio(a) FRANC:ISCo ALVES
DE OLMIR.\ NL:TO com os poderes e atribuições de representâção ativa e passiva na sociedade.
iudicial e extrajudicialrnente. podendo praticar todos os atos càmpreendidos no objeto social, sempre de
interesse da sociedade. autorizado o uso do nome empresariat, veàado, no entaÍto,-fazê-lo em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir otrrigações seja em favor de qualquer dos colistas ou de terceiros.
bem como onerar ou alienar bens imór,eis da sociedade. sem autorizacão d;ís) l-)lrlrôís) sócioís)

Req:814OOO01863832 Pár,ina I

Í
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Junta Comercial do Estado da Bahia 1:,11tm24
CertificD o RegistrE sob o n" 98572220 eín 12/1.1f2024
PÍotocôlr 2473Í)4948 de 121'1 1 12í121

Nome da êmpresê DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS LTDA NIRÉ 292U594949
Éste docijmenro pode seÍ verifcado em ntlp:l/regahluceà.ba-gov.brlAuTENTíCACAODOCUMÉNTOSIAUTENTíüÀCAO.âSpX
Chancêh 183296053,{61277
Éstâ ópia foi autenticade digilslmente e assihadà eín 1211112024
por Eruno Motã Passos - Sêcretano€eral'UCEB

h*



ALTER,{ÇÀO CONTRATI IAL DA SOCIEDADE DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS I-TD A
CNP.I n' i2 892, ! 72./0001-íJ_?

DA DE,CI-ARAÇÃc) DE DESIMPEI}IMENT()

SILLÁ GEOVANA SANTOS DOURADO

é'

qáí.itaP
\::1T,t,pffi

cLÁusuLA QUÀRTA. O(s) adÍninistrador(es) declara(m), sob as p€nas da lei, que não esÍá impedidode exercer a administraÇão da soçiedade, por lei especial àu ern virtuae de condenação criminal, ou por seencontrar sob os efeitos dela- a pena qrte vede aináa que tempora.aÍnente. o u."""á a carg;s prur;cos, or:por crime Íalimentar' de prevaricaçáo, peitâ ou 
"llÉo..ro. 

concussão, peculâto ou 
"ooir4 a economiapopular, contra o sistema Íinanceiro nacional, contra normas cte defesa áa conco.rencia 

"ãrrt.. 
as relaçtiesde consumo. fé pública ou proprieda<.1e.

DA RÂTIf,'ICAÇÃO E FOR()
(-'t-ÁusulA QtlrI\iTÁ- o foro para.o exercicio c o cumFnmento dós direil,os e obr.igações resultantes doconúato social porÍnanece em IPIRÁ/BA..

CLÁtlStlLA §EXTA. As clâusulas e cond.ições estabelecidas em atos já arquivad.os e que não forameNplessamente modificadas por esta alteração continuarn em vigor.

E, por estarem assim _iustos e contratados. assinam cstc hstjumelto_

lPlRÁ/BA.. 0l de novembro de 2024-

z

+

?

'aZ/^ z4
FRANCISCO ALVES DE OLIVEIRA NETO

Req: 81400001863832

r2

Página 2

Junta Gomercial do Estado da Bahia 12t11t2o24

Certifico o Registo sob o n' 98572220 eín 12111f2024
PÍotocolo 2473(N9,Í8 de 12J1 1 12024

Nome da empresa DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS LTDA NIRE 2320É591915
Êste dodrmerto pode ser verficádo em híp:iiegin.ruêé).irê.gov.brlAuTÉNTICACAODOCUMENÍOSIAUTENTICÀCAO.aspx
Chancêh 183296053461 2n
Esta ópia Íoi aúenticada digitalmente e assihada em 1411DO24
por Eruno Mota Passos - Sêcretànô-G€râl'UCEB

Í0
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DECLARÂÇÃO DE VERACIDADE DOs DOCUMENTOS ANEXADOS AO REGISTRO DIGITAI
NA IUCEB

Eu, JoRGE ALVES DAs MERCES, cpF 2a9926s2534, profissionar contabirista, inscrito(a)
no CRC,/ BA sob ne O1371O, declaro, sob as penas da lei, que os documentos
apresentados ao presente protocolo de registro digitãl na Junta Comercial do Estado
da Bahia são verdadeiros e estão estritãmente de acordo com os respectivos
documentos ematidos e/ou assinados originalmente pelo(s) signatário(s).

DOCUMENTOS APRESENTADOS

-NOME EMPREARIAL: DOURÁDO PRODUçÃO ARTISTICA LTDA -CONTRATO SOCAL{O2-
Pâginâs) -CAPA DO PRoCESSo(o1-pagína) -TERMO DE VERACTDADE(o1-pagina) -CNH
DO SOCIO 1(o1-Pagina) -CNH DO SóCto 2(O1-pgaina) -CRC DO CONTADOR(O1-pagina).

lPlRÁ/BA.. I dc novcmbro de 2024

JORGE ALVES DAS MERCES

Assinado Digitolmente

Junta Comercial do Estado da Bahid 12h1t2024

Coítifico o Rôgisúo sú o n' 98572220 em 1?,11n021
Protocolo 24730,1948 de 121 1 I 12024

Nome da emprêsâ DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS LTDA NIRE 292045949,í9
Esre doqJrnenlo pode ser vermcado em hÍFrrrêginJUcêô.bs.goV.b?AUTEI{TICACAODOCUMÊNfOSIAUÍÊNTICACAO.aspr
Chanceh 1 8329605346'1277
Esta cópia fcú autêhücáda diqitalmente e assinada em 12h 1no24
por Bruno Mota Pâssos - Secreláaio-GêÍ'al

ffi

=

v?

Fà J,

{2
,UCEB

G§



rp
JUCEB

fiIIIilIHililIIllllilIIruilfilfl
2473oa948

TERMO DE AUTENTTCAçÃO

NOME OA ETPRESA DOURÂDO PRODUCAO ARÍI§TICAS LTDÀ

ÂTO oo2 - aLTERTAçÃo
EVENTO 02í . ALTEPACAO DE OADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MÀTRI7

lRIt 29:04594949
31.892. t 7r0001-03

TlFtco o REGISTRo EM t2/tt/2i]21
ROTOC()LO ARQLiIV?AJVENI() 985?f22O l)t ltrlt Ú2024llA-l.A AUTENf]Ç-Aç-I() 12, t 112024

I.EPRE§ENT -ÀNTES QIJE AS-SIN.{R{M DIGt'r.,t

cpr-: 2,1992652514 - Jl])R(jf-: AI-\'ES DÀS

BRUNO MOTA PASSOS

Secretário-Geral

&
Junta Comercial do Estado da Bahia 't2t11t2024

CeÉmco o Regist o sob o n' 985?2220 ern 12h112024
Protocolo 247304948 de 1211112024
Nome dã emprêse DOURADO PRODUCAO ÀRTISTÍCAS LmA NIRE 29204594949
Esie aiocurnehto pooe ser veriÍlcado em htFrreginJucêb.ba.9oV.bíAúIENT|úÀCAOOúCüM€NTOS/AUÍÉNnCACAO.aspx
Chenceh'1 83296053461 277
Esta cópia foi autenücáda digitalmente e ássín ada eíI: 1211112024
por Bruno Mota Passos - SêcÍelário€erâl
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Improbidade Administrativa e Inelegribtlidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (1010612025 às í0:24) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n" 32.892.1721000í{3.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implicã automático e necessário rec,onhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consullas sobre inelêgibilidade acesse portal do TSE em l tt!://divu lqa cand conta s. tse. iu s. br/

Esta certidáo é expedida gratuitamenle. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle
6848.31 FF-EDg1.4855 no seguinte endereço: https:i/www.cn j.ius.br/im Drobidade adm/au enticar certidao.DhD

Gerado em: 1010612025 as 1024:15 CONSELHO NACIONAL DE JUSÍIÇA Página'l/1

b?+



CONTROLADORIA.GERAL DA UNÁO

certidão Negativa correcional - Entes privados (epAD, cGU-pJ, cErS, cNEp e
cEPtM)

Consullado: DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS LTDA

CPF/CNPJ : 32.E92.1721O001-O3

certifica-se que, em consulta aos sistemas oPAD e CGU-pJ e aos cadastros CEIS, cNEp e cEpIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da Uniào, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CpFiCNpJ consultado.

Desldca-§e quc, nos leratos da legislaçiio rigenre, os rcieidos cadtsfios consolidam inÍorú.rções prestadts pelos erríes
públicos, dc todos os Podcres e csferes de govemo.

Os Sittcmcs eP4D e CGÜ-Pi cstrsolilam os Ctdos sobre o aals;enro dos procexos adainisveriws de respouabiliioçào
de entes privodos ao Poder Executivo Federql

0 Cadastro Nacionol de Emoresas Inidiineas e Suspensas (CEIS) opreseuta q rc14çõo de empresas e pessoot fisicas que
solreram sanções qae implicaram a reshiçfut de purticipar dc licitações ou de celebrar contrúos cor a Administração
Púhlico-

O Cadaslto Nucitnol de Emoresas Panilas (CNEP) apresento a relaçõo de empresu^s que sofieran quaisquer das punições
pret'istas na l-ei n" l284ü2013 (Lei -lnticorutpção)-

0 Codastro de Fntidades Prbadas sen Fins I utratipos lnoedidos (CEPIMI qpr.serrtq u rclação de entidades prfuadus senr

rtns fu.'totivos que eído impedidas de celebrtr novos convêaios. conÍratos de repasse ou tcraos de parceris coa a
Ádn inistrrçõo Pública Federal, eu função de irregularidades r,ão resoh,idas em convê ios, contraros de rupdsse ou ,errnos
de parcerio fitüodos onteionncnte.

Certidão emitida ârs l0:25:12 do dia 1O10612025 , com validade até o dia 1010712025.

Link para consulta da verificação da certidão hnps://certidoes.cgu.gov. bri

Código de controle da certidão: KicchXSglylnrcCDRAZK

Qualquer ra^sura ou emenda invalidará este documenÍo.

1fi
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1, -.,t.. - I.r- r ^itrõl .1.-

Educoção, EspoÉe,
Cuhurc e Turismo

RIACHÂO
DOJACUiPE

TERMO DE REFERÊNCA - LEI FEDERAL 14.fi3a021

Orgão responsável: Secretaria Municipal de Educaçã0, Cultura, Esporte e Turismo

1. OBJETO:

Contratação de empresa para prestaçáo de serviços de apresentaçôes artisticas da banda XINELA DE CoURO, que

oconêrá no dia '19 de junho de 2025, na Praça Landulfo Alves, no Município de Riachão do Jacuipe - BA.

2. JUSTIFICATIVA:

2.í. JustiÍica-se êsta demanda pela necessidade da Secretaria Municipal de EducaÇão, Cultura, Esporte e Tunsmo em

proporcionar lazer aos munícipes por meio da comemoração aos festejos juninos do Município de Riacháo do Jacuípe.

Trata-se de uma festa de íepresentação cultural, considerando que a festa junina é a tradição mais popular do Nordeste

brasileiro e em especial do nosso município, diante da necessidade da Administração em proporcionar lazer âos

municipes, por meio da comemoração aos festejos juninos. A contratação de proÍissional do setor aÍtístico é destinada

aos festejos juninos do municipio.

2.2. Diar.le das justiÍcativas apresentadas faz-se necêssáno a contratação de empÍesa por por lnexigibilidade de

Licihçâo, nos teÍmos do inciso ll, do art. 74, da Lei 14.13312021.

3 - DO ET{QUADRAMENTO LEGAL:

3.'1,0 presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14j3U2021 (Nova Lei de Licitações,

v 
especificadamente seu artigo 74, inciso Il.

3.2, 0 procedimento observado obecede ao disposto no artigo 72, incisos I a Vlll

3.3. Nas palavras do iluslre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipôteses de contratação dteta (dispensa e

inexigibilidade) é porque adnÍe que nem sempre a realização do ceftame levará à melhor íoma de contratação pela

Administração ou que, pelo nenos, a sujeição do neg\cio ao procedimento farmal e burocrático previsto pelo estatulo não

seve efícaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese especílica.'

3.4, Nesse mesmo sentido, o nobre d0utrinador Adilson Abreu Dallan destaca que'. "Nem sempre, é verdade, a licitação leva

uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em viftude da rcalização do procedimento licitatôrio, é o sacrifício de

outros valores e princípios consagrados pela orden ju dica, especialmente o principio da eficiência."

Ruo Podre Argemiro Guimcrrões, no 55, Boirro CenLro, Riochõo do Jocuipe-BA I CEP 44.640-OOO p
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3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao pÍocedimento licitatório, porém deve ser

pormenorizada em um procedimento formal, nâo sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento

licitatóÍio, como a busca pelo melhor atendimento à ínalidade pública e respeito a principios basilares como a

impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;

3,6 Tendo em vista, a importância de promover evêntos culturais de qualidade no município, torna-se essencial a

contratação de uma banda renomada pan a ealizaçàa de shows musicais, nota-se que o presente caso se amolda

perfeitamente à previsão do aÍt. 74, inciso ll, da Lei 14.133121,

4 - DA RAáO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:

No que diz respeito à RAZAO DA ESCoLHA D0 FoRNECEDOR, em atendimênto ao que preconiza o artigo 72, Vl, da Lei

14.13312021e o artigo 30, lX, do Decreto Municipal 843/2024, justifica-se por se tratar de proÍissional ou empresa na área

do objeto de pretensão contratual, que comprova na consagraçâo pela opinião populaÍ nos termos do art74, ll, da

14.133t2021.

5 - DA JUSTTFTCATTVA DOS PREç0S:

5,1. No que diz Íespeito à JUSTIFICATIVA DE PREÇoS, em atendimento ao que preconiza o atligo 72, Vll, da Lei

14.13312021 e o arligo 30, X, do Decreto Municipal 843/2024, para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores

praticados nos mercados, através de conüataçoes com objetos similares.

5.2. A empresa/proÍlssional apresentou notas flcais e extratos de contratos de outros entes públicos,0nde notadamente é

similar ao valor proposto,

5,3. Sendo assim, declara-se que o pÍeço particado para a presente contratação é compatível com o mercado, sendo

considerado justo paÍa esta Administração.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃo, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS

6.1, 0 sêryiço contratado será realizado por execução indheta.

6.2. A êxecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) Localidade: Praça Landulfo Alves, Municipio de Riachão do Jacuípe - BA

6.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utrlizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita

execução dos serviços a serem prestados.

7 . ESPECIFICAçÕES/DETALHAMENTO

I,
Ruo Poclre Argemiro Guimarões, r.ro 55, Boirro Centro, Riochõo do Jocuipe-BA I CEP 44.640-000 2 ú
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R$ 70.000,00

0 valor estimado da contrataÇão é de R$ 70,000,00 (setenta mil reais).

I - DA DESCRTçÃo DA SOLUçÃO

8.1, A descrição da soluÇáo como um todo, abrange a contratação de empresa para prestaÉo de serviços de

apresentaçoes artisticas da banda XINELA 0E COURO, que ocoÍrerá no dia 'í9 de junho de 2025, na Praça Landulfo

Alves, no l\4unicipio de Riachão do Jacuípe - BA.

8-3. 0s serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e

especificaçóes contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empÍesa da responsabilidade da execução de outras

atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Admjnistração.

9 - REQUISITOS DA CONTRATAçÃO:

9.1. Para que o obieto da contrataçâo seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisilos minimos

necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contÍatado, nos termos do artigo 72, da Lei

Fede.al 14j3312021 .

9.2, Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.13312021, documentos referentes à habilitaÉo luídica (premissa

d0 artigo 66), habilitaçáo técnica (rol do artigo 67), habilitação fscal, social e tÍabalhista (artigo 68), todos da mesma

legislação (Lei F edeÍal 1 4.133120211.

9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

1. Contrato social da empÍesa (todas as allerações ou última consolidação);

2, Documento de ldentiÍicação dos sócios da empresa;

3. Documento de ldentificação dos integrantes da banda e/ou grupo;

4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

Ruo Poclre Argemiro Guimoràes, r.ro 55, Bnirro Centro, Riochõo clo Jocuipe-BA I CEP 44.640-000
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5. Prova de rnscnção no cadastl,o de contíbuintes estaduale/ou municipal

6. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

7. Regularidade perante a Fazenda Estadual;

8. Regularidade perante a Fazenda Federal;

9. Regulaídade perante a Caixa Econômica Federal;

10. Regularidade perante a Justiça do TÍabalho;

11, CeÍtidão negativa de Falência e Concordata;

12. Contrato de exclusividade registrado em cartório, caso a contratação do artisla ocoÍTa por meio de empresário

exclusivo, sem haver periodo, local ou evento especiÍico, conforme artigo 74, §2" da Lei n" 14.133121;

13. Minimo de três notas Íiscais dê shows da reÍerida banda, com valores similares ao da contratação, no período de 'l

(um) ano antes da contratação com a Administração, conÍorme art.23, §4o, da Lei 14j3312021

14. Certidão de Cadastro Nacional de CeÍtidâo emitida pelo CEIS - Empresas lnidôneas e Suspensas;

15, CeÍtidão Cadastro Nacional de Empresas Punldas CNEPi

16. Certidão de Cadastro Nacional de Condenaçoes Civeis porAtos de lmprobidade CNIA;

17. Comprovação da consagÍação por critica especializada e/ou opiniáo pública;

18. Declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei no 9.854/99);

19. DeclaÍaÉo relativa à reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

conforme o inciso lV do art. 63 da Lei 14.133121, destinada a pessoa juridica com 100 (cem) ou mais empregados em

seus quadros, nos termos do art. 93, da Lei Fedenal n. 8.213/91.

10 - OA PROPOSTA

10.1. A Proposta de Preço deverá pÍeencher os seguinles requisitos:

10.'1.1 A Proposta deverá está devidamente datada e assinada;

10.1.2 Validade;

10.1.3 Deverá conter todas as especiÍcaçóes do objeto contratual;

10.1.4 Condições de pagamento;

10.1.5 Condições do Show, especificando a duraÉo, hora da apresentaçâo, data e local do show;

10,'1.6 orçamento detalhado com a idêntiÍicação os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver,

do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas especíÍicas, conÍorme Art.

94, §2", da Lei 14.13321.

,I1 - MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

11,1. A Íiscalização da conÍatação, deconente desta inexigibilidadede licitação, será acompanhada e fiscalizada por

servidor da AdministraÉo, especialmente designados, nos termos do artlgo 117 da Lei Federal 14.13312021.

NRucr Poclre Argemiro Guimcrrôes, n" 55, Boirro CenLro, Ricrchõo do JocuÍpe-BA I CEP 44.640-0O0 {
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11.2. A contÍatada deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mail

licitacaopmri2s@gmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e contratos deste município, indicando

os respectivos contatos (e.mail, celular e WhatsApp), com poderes para rêpresentá-lo peÍante essa municipalidade na

execuçâo do contralo decoÍTete da inexigibilidadêde licitação obJeto deste lermo de referência.

12 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉROS PARA MEDIçÃO E PAGAMENTO

12.1, 0 recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitaçã0, se dará:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçâo, mediante termo detalhado, quando

veriÍicado o cumpÍimento das exigências de caráter tácnico;

b) deÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoÍidade competente, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências contratuais;

'12.2 - 0 valor do presente Termo dê Contrato é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais)

í 2.3- 0 valor pago será da seguinte maneira:

12.3.1 - 50ok R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), pagos apôs a assinatura do contrato, anteriormente à prestação do

serviço e liquidação da despesa;

12.3.2 - 50o/o: R$ 35.000,00 (trinta e crnco mil reais), pagos após píestação do serviço e liquidaÉo da despesa;

12.4 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dêconentes da execução contratual,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tÍabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administraçáo, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação;

12.5 - 0s preços são Íixos e ineajustáveis;

12.6 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal em 02 (duas) vias que

deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação.

12,7 - A FatuÍa / Nota Fiscal deverá ser êmitida em nome da Prefeitura Municipal de Riachâo do Jacuípe, inscrita no

CNPJ/MF n" 14.043.269/0001-60, sediada na Rua Almir José de 0liveira, neste Municipio.

12,8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou htura no momento em que o órgáo contralante alestar a

execução do objeto do contrato-

12.9. A Nota Fiscal ou Falura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade Íiscal, mediante

consulta aos sitios eletÍônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.13312021.

,I3 - RECUR§OS ORCAMENTARIOS

0s custos com a presente contralaçâo corÍeráo por conta da seguinte dotação orçamentána:

ÓTgãO: lOOO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO

U0: 1004 - DEPARTAI\4ENTO DE CULTURA E TURISMO

Ruo Porlre Argemiro Guimorôes, no 55, Boirro Centro, Riochõo do Jocuípe-BA I CEP 44.640-000 6qt
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Projeto/atividade: 13.392.0005.2080 - REAL|zAÇÃ0 DE EVENToS CULTURAIS E ARTíSTtCoS

tonte de recurso: 15000000

Elemento de despesa: 339039000 - oUTRoS SERV. DE TERCEIR0S - PESSOA JURíDtCA

14 - DO PRÂZO CONTRATUAL

O prazo de vigência do contrato é Íixado a partir da data da sua assinatura e leá dwaçéD até 3111212025

15 - OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

'15.1. A C0NTRATADA obriga-se a:

\-, 15.1.1. executar os seÍviços conforme mpeciÍica@es do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

'15.1.2. reparar, conigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efeluados

em que se veriÍicarem vicios, defeitos ou incone6es resultantes da execuçáo ou dos mateÍiais empregados, a cÍitêrio da

AdministraÉo;

'15. 1.3. arcar com a rêsponsabilidade civil poÍ todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão

de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros;

15.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos seÍviços a serem executados, de conformidade

com as normas e determinaçÓes em vigorl

15.1.6. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relaçáo nominal dos empregados que adentraráo o órgão para

a execuçáo do serviço, os quais devem estar devidamente identmcados poÍ meio de crachá;

15.1.7. responsabilizaÊse por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previslas na

\_, legislação específica;

15.1.8. instruiÍ seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da AdministÍaçfu, inclusive quanlo ao

cumprimento das Normas lnteÍnas, quando for o caso;

15.1.9. relatar à Prefeitura toda ê qualquer inegularidade verificada no decorrer da presta@o dos serviços;

15.1.'10. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de aprendiz pam

os maiores de quatoÍz e anos; nem permitir a utilização do tÍabalho do menor dê dezoito anos êm trabalho noturno, perigoso

ou insalubre;

15.1 . 11. manter durantê toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as condiçôes

de habilitaÉo e qualificação exigidas na contratação;

15.1.12. não transferir a teÍceiÍos, por qualquer Íorma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçoes assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condigões se previamente autorizadas pela

Administração;

15.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de ReÍerência.

15.3. Os termos rndicados na propos ta vinculam a reÍerida contratação.

Ruo Podre Argemiro Guimorões, nê 55, Boirro Centro, Riochão do Jocuipe-BA I CEP 44.640-OOO
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í6. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

16.1. A C0NTRATANTE obriga-se a:

16.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as

determinações do ccntrato e do Termo de Referência;

16.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CoNTRATADA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os teÍmos de sua proposta;

16.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaÉo dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis;

\-, 16.1.4, Notificar a CONTRATADA por escrito da oconência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,

fixando prazo para a sua correçãoi

16.1.5. Pagar à CoNTRATADA o valor resultante da pÍestação do serviço, na forma do contÍato.

Í7 - 0A SUB CONTRATAçÃo: DTSPOSÍçOES GERATS

Nâo será admitida a subcontratação do obleto,

18 - DO REAJUSTE

18.1 Os preços são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

18.1,1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofreÍ

reajuste após o interregno de um ano, aplicandGse o indicê IGPM exclusivamenle pâra as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade; nos reâjustês subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano

será contado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajustê.

18.2 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNTRATANTE pagará à CoNTRATADA a

importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a difêrença correspondente tão logo seja divulgado

o indice definitivo. Fica a CoNTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo rêferente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

18.3 Nas aferições finais, o indice utilizado para Íeajuste será, obÍigatoriamente, o deÍinitivo

18,4 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mars ser utrlrzado,

sêrá adotado , êmsuDsnTurçatrTgugvErã§sr oêIêrmrna00 pera regrsraçao enrao em vrgor
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18.5 Na ausência de pÍevisão legalquanto ao índicê substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, paÍa reajustamenlo

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.6 0 reajuste será realizado por apostilamento

19 - DtSPoSrçÕES GERATS

19,1. 0 Municipio de Riachão do Jacuipe - BA reserva-se no direito de impugnar os seryiços pÍestados, se esses não

estiverem de acordo com as especiÍicaçÕes contidas neste Termo de RefeÍência.

19.2. Os casos omissos seíão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 14J3312021.

IA PAULA RIOS DA SILVA

COMISSÃO DE CONTRATAÇÂO

APROVo o presente Termo de Referência, cuia finalidade é subsidiar a contratação com todas as informaçóes

necessárias à prestação dos serviços, êstando prêsenles os elementos necessários à identificação do objeto e

todos os critérios para contrataçâo dê forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação.

Riachão do Jacuípe - BA, 10 de iunho de 2025.

ALESSAND DAt\,41 VEIRA SANTOS SOARES

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
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RIACHÃO DO JACUíPE - BA, íO DE JUNHO DE2025,

GABINETE DO PREFEITO - AUTORIDADE COMPETENTE

D PACHO DE A RIZACAO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA CONTRATACÃO

A,/C: Agente de contratação direta

REFERÊNCh: Contratação de empresa para prestação de serviços de aprêsentações artísticas

da banda XINELA DE COURO, que oconerá no dia 19 de junho de 2025, na Praçâ Landulfo

Alves, no Município de Riachão do Jacuípe - BA.

Em resposta ao ofício expedido pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e

Turismo, no dia 05 de junho de 2025, solicitando a contrataÇão de empresa para prestaÇão de

servlcos de a)resentacões artlsÍlcas da banda XINELA DE COURO, que ocorrcrá no dia 19 de

iunho de 2025. na Praca Landulfo Alves no Município de Riachão do Jacuipe - BA , AUTORIZO

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e encaminho ao setor de licitações para demais

providências ad ministrativas.

Reitero a necessidade de encaminhamênto do processo para o setor contábil, visando à

indicação dos recursos orçamentários que correrão a despêsa e para o setoÍ jurídico para

êmissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal

14.13312021 e pelo depaÍtamento de controle inteÍno.

JOSÉ CARLOS D

PREFEITO MUNICIPAL DE DO JACUíPE . BA

MATOS SOA
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PROCESSO ADMINISTRATIVO

N.o 0't6í/2025

MODALIDADE: lnêxigibilidade de Licitação n.o 0037/2025

R O/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAç
TURISMO.

, CULTURA, ESPORTE E

OBJETO: CONTRATAçAO DE EMPRESA PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS
DE APRESENTAÇOES ARTiSTICAS DA BANDA XINELA DE COURO,

QUE OCORRERÁ NO DIA 19 DE JUNHO DE 2025, NA PRAçA
LANDULFO ALVES, NO MUNIC|PIO DE RIACHÃO DO JACUiPE . BA.

AUTUAÇAO

Procêsso Administrativo autuado na data
de hoje, para os devrdos fins de direito-

Riachão do Jacuípe - Bahia, 10 de iunho de
2025.

MA PAULO OLIVEI LO ES FILHO
AGENTE DE CONTRATAÇAO DIRETA
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RIACHÂO DO JACUíPE - BA, 10 DE JUNHO DE2025.

Da: Agente de contratação direta

Para: Setor de Contabilidade

Assunto: lnformação sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários para

contratação de empresa para prestação de serviços de apresentações artísticas da banda

XINELA DE COURO, que ocorrerá no dia 19 de junho de 2025, na Praça Landulfo Alves,

no Município de Riachão do Jacuípe - BA.

Processo administrativo : 01 61 12025

Prezado Senhor,

Em estrita observância ao ar1.72, inciso lV, da Lei Federal 14.13312021, solicitamos do

setor contábil a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos orçamentários para

contratação de empresa para prestação de serviços de apresentações artísticas da banda

XINELA DE COURO, que ocorrerá no dia 19 de junho de 2025, na Praça Landulfo Alves,

no Município de Riachão do Jacuípe - BA.

Caso exista previsão, favor indicar a fonte do recurso correspondente à reserva no valor

de R$ 70.000,00 (setenta mil reais).

Atenciosamente,

MARCOS PAULO OLIVEIRA LOPES FILHO

Agente de Contratação Direta

Ruo Almir José de Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do Jocuípe-BA I CEP 44.MO-OOO Ú\t
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PARECER CONTABIL

Rlachão do Jacuípe - BA, 10 de junho de 2025
Do; Setor de Contabilidade
Para: Agente de Contratação Direta
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo no 016112025

Senhor,

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da compatibilidade da previsão
de recursos orçamentários, informamos acerca da existência de dotação orçamentária para
custear despesas relativas à contratação de empresa pâra prestação de serviços de
apresentaçóes artísticas da banda XINELA DE COURO, que oconerá no dia 19 de junho de 2025,
na Praça Landulfo Alves, no Município de Riachão do Jacuípe - BA, tenho a informar-lhe que:

a) Existe prêvisão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se reservada;

b) A dotação orÇamentária que correrá tal despesa é

ÓTgãO: lOOO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
UO: 1004 - DEPARTAMENTO DE CULTURA E TURISMO
Projeto/atividade: 13.392.0005.2080 - REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS E ARTíSTICOS
Fonte de recurso: 15000000
Elemento de despesa: 339O39OOO - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JUR|DICA

Atenciosam

Kamillo Carvalho dê Souza

Setor de Contabilidade

Rucr Dr. Álvrrro C.,r,o, n" 209, Lérreo, Boirro CenLro, Riochôo do ,)ocuipe-BA I CEP 44.64

RO

para a presente contrata çáoAtesto a dispo nibilidade financei

FRANCISCO XA

Se Fazendâ

SILVA MENEZES
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RIACHÃO DO JACUíPE . BA, ,IO DE JUNHO OÊ,2025,

Da: Agente de contratação direta

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica

Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviços de aprês6ntaçô€s artÍsticas da bânda

XINELA DE COURO, que ocorrerá no dia 19 de junho de 2025, na Praça Landulfo Alves, no

Município de Riachão do Jacuípe - BA.

Processo Administrativo t 0161 12025

Em conformidade com a Lei Federal 14.13312021, precisamente em sêu artigo 72, inciso ll, solicito

que seja previamente examinada a solicitação para contratação por meio de inexigibilidade de

licitação e que seja elaborado um parecer jurídico para que transcorÍa dêntro dos trâmitês iqÉse
lisura administrativa.

lnformamos quê foi utilizada como fundamentação legal para esse procêsso dê inexigibilidade de

licitação o artigo 74, inciso ll, da Lei Federal 14.13312021.

Segue em anexo todo o Processo Administrativo contendo o Documênto de Formalização de

Demanda, razáo da escolha do prestador dos serviços, documentação pârâ hâbilitação jurÍdica,

Íiscal e habalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para devida

apreciação.

Caso opine favoravêlmênte pela contratação, favor encaminhar parscêr jurídíco favorável para que

\_ a autoridade superior autorizê a contratação e proceda com a devida publicidade, nos tenmce &
arTigo 72, parágrafo único da Lêi Fêderal 14.13312021.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima

e consideração.

Atenciosamente,

MARCOS PAULO OLIVEIRA LOPES FILHO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Ruo Almir José cle Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do,Jocuípe-BA I CEP 44.640-000

^ü\

r---
V4

ríTlm,p Íl^,1)n {', f,l[nrl



Administroçôo
e Plonejomento
_t ijit..i,_:.(.,,.ndo.

RIACHÃO
DOiIACUiPE

MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO N" 0XX20XX

Termo de Contrato de prestaÇão de serviÇos que entre si
fazem o MUNICIPIO DE XXXXXX e a Empresa XXXXXiIXXX.

O MUNICíP|O DE XXXXXXXX, com sede no(a) ................. ........, na cidade de
.......... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ...., neste alo

representado pelo xxxxxxrc«xro« xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF no portador(a) da Carteira
de ldentrdade no ........ ........................., doravânte denominada CONTRATANTE, e a pessoa iuridica
E-presa lfflffl. rnscrrra no \,r\FJlMF soo o n- ffiE, com seoe em lfffflf, Éarrro lffffff,
CEP: XXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXX,
portador(a) da Carteira de ldentidade no XX)O(X)O(, expedida pela XXXX)CXX., e CPF no XXX)O(XX, tendo
em visla o que consta no Procêsso administrativo n" 0xx/20xx ê êm observância às disposições da Lei no
14.133, de 2021 , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibilidade de licitação
no L mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. oo oBJETo E REGIME oE ExECUçÂo

1.1. O objeto do presenle Termo é a contratação de empresa para prestação de serviços de
apresentações artísticas da banda XINELA DE COURO, que ocorrerá no dia 19 de.iunho de 2025, na Praça
Landulfo Alves, no [4unicípio de Riachão do Jacuípe - BA.
1 .2. Todos os termos da proposta da contratada integram o presenle contralo em lodas as suas condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ExEcUçÂo Do CoNTRATO

2.1. Os serviços serão executâdos em conformidade com a pro.p:lg_gp!êsentada pela CONTRATADA, rqz qlre
compõe, em lodos os seus termos, o processo administrativo no xxlo</202X e inexigibilidade de licitação xxl202x.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO

3.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de §,lslz0yü e encerramento em
31112/2ü§..

CLAUSULA SUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contrâtual

CúUSULA QUINTA - Do PREço E FORMA DE PAGAMENTO

5.1 - O valor do presente TeÍmo de Contrato é de R$ ...... .. ( ............);
5.2- O valor pago será da seguinte maneira: xxxxxxxx
5.2.1 - fio/o: R$ X \ .i.( ':).i, pagos após a assinatura do contrato, antêriormênte à prêstaÉo do serviço e
liquidação da despesa;
5.2.2 - 50o/o: R$ \ '^.:(1 

"., pagos após prêstação do serviço e liquidação da despesa;

5.3 - No valor acima êstão incluÍdâs todas âs despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento intêgral
do objeto da contratação;

5.4 - Os preços são Íixos e irreaiustáveis;

5.5 - O pagamênto será efetuado em ate 30 (trinta) dias da apresentaçâo Fatura / Nota Fiscal em 02 (duas)
vias que deverá sêr apresentada ao titular da Secretariâ de Finanças para â devida aprovâÉo.

5.6 - A Fatura / Notâ Fiscâl deverá ser emitida em nome da PreÍeitura Municipal de xxxxxxxx, inscritâ no
CNPJi N,4F n" sediada a xxxxxxxxx, nêste Município

Ruo Almir José de Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo clo Jocuípe-BA I CEP 44.640-OOO x\u
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CLÁUSULA sExTA. DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

6.'1 - A Dotação orçamentáriâ que correrá tal despesa é: Categoria Econômica 3000 - Despesas Conenles,
Orgão - Secrêtaria Municipal de , Projeto/Atividade , Valor R$

, Fonte de Recurso - , Elemento de Despesa , conforme disposto na
Lei de meios vigente.

CúUSULA SETIMA _ DAS ALTERAçÔES

7.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do ad. 124 da Lei n" 14.133 de 2021

7.2 - A CONTRATADA ó obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;

7.3 - As supressões resultantês dê acordo celebrado entre as partes contratanles poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do contrato.

cLÁusuLA orrAVA - FrscALrzAçÃo

8.'l Fica designado o servidor XXXX)üXXXXXXX, idêntiÍicado pela matrícula no X)C(X, para a Íiscalização
do contrato, identiflcado pela matrícula no XXXX, especialmente no que tange ao acompanhamento da
efetiva execuÉo do s€u objeto.
8.2 Fica facultada a PREFEITURA MUNICIPAL XXXXX a substituição unilateral do flscal do contrato ora
designado mediânte simples comunicaÇão à empresa.
8.3 A fiscalização Íeiia pela PREFLITURA MUNICIPAL ME não diminui, substitui ou exclui a
responsabilidade da CONTRATADA decorrente das obrigações aqui assumidas.
8.4 Os serviços só serão considerados prestados após parecer favorável da fiscalização do
PREFEITURA tr,tUt t tClPnl t.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçÔES

9.1 - Constituem obrigaçôes da CONTRATANTE

a) Remunerar a CONTRATADA em conformidade com o quanto estabelecido na
Cláusula Ouinta deste instrumento;
b) Prestar as informâções e êsclarecimêntos que venham a ser solicitados pelos
empregados da empresa contratâda;
c) Atestar as notas fiscais referentes aos serviços entregu€s em conÍormidade com a
Ordem de Sêrviço ê encaminhá-los para pagamento;
d) Fiscalizar, acompanhar as ações desenvolvidas e executadas pela CONTRATADA e
atestar os documentos pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta do
objeto deste, podendo sustar, recusar, mandar Íefazer ou desfazer qualquer procedimento que
não seja de acordo com os termos deste contrato e da proposta;
e) Viabilizar as condições para a Íealizaçáo do evento;
Í) Proporcionar as facilidâdes necessárias parâ que a CONTRATADA possa gltregar
os serviços àentro das normas estabelecidas pela PREFEITURA MUNICIPAI bf ffi; -

S) Aplicar ao Contratado as sanÇões previstas na lei e neste Contrato;
h) CientiÍicar a Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
i) A Administrâção não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquêr dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de sêus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.2 - Constituêm obrigações da CONTRATADA

a) Executar conetamênte o objeto contratado;
b) Preslar as inÍoÍmações e os esclarecimentos porventura solicitados pelo

Ruo Almir Jose cle Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Rioclrõo do Jocuípe-BA I CEP 44.640-OOO ^p
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c) Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer problemas relacionâdos ao fornecimento
do ob.,eto do presente contrato;
d) Responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, do]sge__ !u
culposamente, por seus empregados ou piepostos, a PRÊFEITURA MUNIcIPAL DE IEl
ou terceiros, quando da execuSo das açôes deste contrato;
e) Responsabilizar-se, exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, Íiscais e
previdenciários decorrentes da 6xecução do objeto contratado;
f) Manter entendimento com a PREFEITURA MUNICPAL DE L objêtivando êvitar
lranstomos e atÍasos na êntrega do ob.ieto, mantendo semprê a instituiÉo informada de dados
relevantes;
S) Disponibilizar todos os esÍorços necessários, com vistas a d€r cumprimênto aos
piazos e condições estabelecidas pela PREFEITURA MUNICPAL Oe lffi;
h) Paralisar, por determinação do conlratantê, qualquer atividade que não este.ia sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponhâ em sco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
i) Responsabilizar-se pela elaboraÉo do material necessário à prestação dos serviços
objeto do presenle contrato;
j) Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em partê, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuÉo, tantas
vezes quanto sejam solicitadas;
k) Cumprir com a quantidade global descritas na proposta;

CLÁUSULA DECIMA . DAS PENALIDADES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

10.1 O descumprimento total ou parcial do quanto estabelecido neste instrumento, por parte da
CONTRATADA, ensejârá â cobrança pela PREFEITURA MUNICIPAL DE I das penalidades previstas
neste instrumento.
1O.2 Pela inexecução total ou pârcial do objeto deste contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXX
poderá, garantida a prévia defesa, âplicar à CONTRATADA vencedora as seguinles sanções:

Advertência;
Multas, recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias conidos, contados da comunicação

ficial de
10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de atraso;
20o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexêcução total do

ob.ieto contratado:

10.3 O descum mento das demais obri estabelecidas nesle Contrato sujeitará à CONTRATADA

a
b
o
i.

ii

a

à multa de u nco por ) sobre o vâlor total do Contrato, recolhida no prazo de 15
(qulnze) dias corridos.
10.4 Nenhum pâgamento será efetuâdo à CONTRATADA sem a quitaÉo das multas aplicadas em
definitivo.
10.5 Ficará impedida de contrâtar com a PreÍeitura irunicipal oe G, por prazo não superior a 03
(três) anos, garantido o direito prévio de citaÉo e de ampla deÍesa, a contratada que:

1. Dar causa à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à Administração,
ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;
2. Dar causa à inêxecuÉo total do contrato;
4. Não manter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidâmente
justiÍicado;
5. Não celebrar o contrato ou não entregâr a documentação exigida para a contrataÉo,
quando convocado dentro do pÍazo dê validade de sua propostâ;
6. Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sem motivo

lustificado;
7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar
declaraÇão Íalsa duÍante a licitação ou a êxecução do contrato;

'10.6 Será declarada inidônea, em casos de infrações mais graves, pela PíêÍeitura Municipal de )C(XXXXX,
por prazo mÍnimo de 03 anos e não superior a 06 (seis) anos, garantido o direito prévio de citação e dê
ampla deÍesa

Ruo Almir José de Oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Riochõo do Jocuípe-BA I CEP 44.640-000 \bt
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10.7. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmênte devido pelo Contratânte ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença seÍá
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei no 14.133, de 20211.
10.7.1 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contâÍ da data do rêcebimento da comunicaÉo
enviada pela autoridade competent6.
10.8. A aplicagão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
amplâ d€fesâ ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para contratar.
10.9 As sanções de advertência, impedimento de contratar e declaração de inidoneidade, poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com a penâ de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados, se houver.
10.10 Para aplicação das penalidades âqui prêvistas, a CONTRATADA sêrá notificada para aprêsentaÉo
de sua defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL

11.1.O contrato será eÍinto quando cumpridas as obrigações de ambâs as partes, ainda que isso ocona
ântes do prazo êstipulado para tanto.
11.2.Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
1 1.2.1.Quando a não conclusão do contrato rêferida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sânçôes
administrativas; e
b) poderá a Administração optar pe,a extinçáo do contrâto e, nesse caso, adotará as
medidas admitidâs em lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3.O contrato poderá ser extinto antês de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla deÍesa;

11.3.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos l33 e'139 da mesma Lei.
1 1.4 A alteraÉo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não reslringir sua capacidade de concluir o contÍato.
11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
1 1 .6 O termo de êxtinção, sempre que possível, sêrá precedido:

1 'l .6.1. Baianço dos eventos contratuãis já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1 1.6.2. Relação dos pagamentos .iá efetuados e ainda devidos;
1'1.6.3. lndenizações e multas.

1 1 .7. O contrato podêrá ser extinto:
11.7.1. Caso se constate que o contratado mantém vÍnculo de natureza técnica, comercial,
econômica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade contratântê ou
com agente público que tenha desempenhâdo funÉo no processo de contratação direta ou
atue na ÍiscalizaÉo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parênte em linhâ reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei
n." 14. 133, de 2021\:
11.7.2. Caso se constâte que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com
poder de direção, Íamiliar de detentor de cargo em comissâo ou funÉo de conÍiança que atue
na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridâde a ele hierarquicamente
supêrior no âmbito do órgão contrâtante (art. 3', § 3o, do Decreto n.o 7.203, de 4 de junho de
2010).

CúUSULA DECIMA SEGUNDA. DA RESCISÂO

12.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. '137 da Lêi no

14.133, de 2021, sem pre.juízo das sanções aplicáveis.
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12.2 - E admissível a Íusão, cisão ou incorporação da contratada mm/em outra pessoa jurídica, desde que
s€.iem observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de hâbilitaÉo exigidos nâ contratação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja pre.iuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expíessa da Administração à continuidade do contrato;
12.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa;

CúUgULA DECIHA TERCEIRA. GARANTIA DE ExECUçÃo

13.1 - A contrataÉo conta com gaÍantia dê exêcução, nos moldes do art. 96 da Lei no 14.133, de 202'l em
velor corÍêspondente a XX (Limitada a 5)7o (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.
13.2 O contratado podêrá optar por uma das modalidadês:
| - cauÉo 6m dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma êscritural, mediante registro em
sistema centrelizado de liquidação e d€ custódia autorizâdo p€lo Banco Cêntral do Brasil, e avaliados por
geus valores econômicos, conformê dêfinido pelo Ministério da Emnomia;

ll - soguro-garantia;

lll - Íiança bancária emitida por banco ou instituiÉo financeira devidamentê autorizada a operar no País
pêlo Banco Central do Brasil.

lV - título de capitalizaÉo custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS cAsos oMIsSoS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelâ CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariâmente,
segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de'1990 - Código dê DeÍesa do Consumidor - e normas e
princípios gerâis dos contratos.

CúUSULA DÉGIMA QUINTA - oA FUNDAMENTAçÃO LEGAL E PUBLICAçÃO

15.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74, inciso ll da 14.133, de 2021
15.2 - E de responsabilidade da CONTRATANÍE a publicação legal do instrumento.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo

16.'l - Fica eleito o foro da Comarca de XXX como único e competente para dirimir quaisquer demandas do
prêsente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.
16.2 - E por estarem iustos e contratados Íirmam o prêsênte em 02 (duas) vias de igual teor e forma para
que produzâm os eÍeitos legais.

xxxxxxxr - XX, xx de xxuxxx de 20xx.

-

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxr
CONTRATANTE

M
EMPRESA

CONTRATADA
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PROCESSO ADMII§ISTRATIVO: 0t 6 l/2025

t\ExtGtBILtDADE DE LrClT.lÇÁO: 00J7/2025

DA JUSTIFICATM DA INEXIGIBILIDADE: A contrataçâo direta de profissionais do setor artistico, por inexigibitidade

dc licitaçdo. j ustifica,sc com basc no inciso I l, do artigo 74. da Lci 14. I 3l dc 202 I . Dcssa forma, o lcgislador rcconhccc a artc

pela sua essência única e subjetiva, destacando a inviabilidade de competiçâo objetiva cntre artistas devido à singularidade de

cada expressâo artÍstica. Essa legislaçào pennite a contrataçâo direta ou por meio de empresário exclusivo, desde que

consagrado pela critica especialiada, ou pela opinião pública, promovendo a valorização e o tbmento da diversidadc cultural

sem as restrições dc processos liçitatórios convencionais. Tal abordagem não sô ressalta â importâ cia da arte ç cultura como

pilares sociais, mas também enfatiza a necessidade de adaptar as práticas administrativas pirblicas prra incorporar c apoiar a

rica e variada tapeçaria da criaçâo a(ística, assegurando assim o enriquecimento culural e o desenvolvimento continuado do

setor artístico.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E A{-]TORIZAÇÂO DE ABERTURA DE PROCESSO: EM TCIAçâO AOr' 
documento de formalização de dc'manda e à autorizaçào da autoridade competente para abertura de processo de conrataçào,

verifica-se as devidas tbnnalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÂO DOS RECTIRSOS ORÇAMENTÁRIOS: FOi dCMONSITAdA, POT MCiO dC

consulta ao setor contábil. a previsão de recuÍsos orçamentários para custcar as despesas com o objeto desta inexigibilidade de

Iicitação, bem como atestada a disponibilidade financeira.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise dos documentos apresentodos. fica evidente quc o artista a

s(:r contratado destaca-se signilicativamente no setor artistico, cqm uma trEetóri3 Profi§sionâl mârcada por atuaçôcs

exemplares em diversas localidades. sem qualquer registro que comprometa sua repütaçào- Ilssâ reputação. aliada à notória

especialização do aíista e à regularidade dc toda a documentação necessária para a habilitaçÀo jurídica, Íiscal e trabalhista,

fundamenta a decisão de sua escolha. A emprcsa, identificada como DOIIRADO PRODIIC^O ARTISTIC.AS I,TDA, com

CNPJ n" 32.E92.172l0001-03. propôs um cachê que eslá em consonância com os valores Prâticados no mercado, alem de

apresentar todos os documentos requcridos que atesmm sua habilitaçâo .juridica, reguloridade fiscal e trabalhista. Essu

documentação comprova o cumprimento dos critérios de habilitação e qualificação exigidos pelo ênigo 72, incisos V e VI dâ

Lei Federal 14.13312021.

v »l JUSI.IFICATM DOS PREÇOS; Junto à solicitação da contratação estâo presentcs díversos cxtrdtos dc contralo§ do

mesmo objeto desta contratação cm outros municipios, bem como notas fiscais, todos com vslores similares (de gcordo com o

porte), justificando assim o preço proposto pela empresa a ser contratada, atendendo ao preceito do artigô 23 da Lei Federal

t4.133i202t.

PARECER TÉCNICO DO AcENTf, DE CONTRATAÇÁO: Em face do atendimento de todos os pré-requisitos legais

exigidos no artigo 72 e seus incisos, entendemos que há pÍescnte o atendimento dos requisitos formuis para a contfatação.

Scndo assim, enten.lcrtos quc nào há impetlimcnto dc onlem lcgal para o acolhimento du pustulação da incxigibilidadc dc

licitaçào.

Riachío do Jacuipe - BA, l0 de junho de 2025.

MARCOS PAULO OLIVEIRA LOPES FILHO
AGENTE DE CONTRATÁÇÃO OINNTI

(}
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R|ACHÃO DO JACUípE - BA, 10 de junho de 2025.

Da: Departamento de Licitação - Agente de contratação direta.

Para: Controle lnterno

Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviços de apresentações

artísticas da banda XINELA DE COURO, que ocorrerá no dia 19 de junho de 2025, na

Praça Landulfo Alves, no Município de Riachão do Jacuípe - BA.

Processo Admi nistrativo: 0 1 61 12O25

Em conformidade com Lei Federal 14.133121 , onde o departamento figura como linha de

defesa da administração, solicito que seja previamente examinada a solicitação para

abertura de procedimento de contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, e que

seja elaborado um parecer para que transcorra dentro dos trâmites legais e lisura

administrativa.

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo o documento de formalização da

demanda, ruzáo da escolha do prestador dos serviços, documentaçáo para habilitação

jurídica, fiscal e kabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta dê contrato para

devida apreciação.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de

êstima e consideração.

Atenciosamente,

,Nonna k,h (,í, .El!,,
Marcos Paulo Oliveira Lopes Filho

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA
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PARICER JT]RÍDICO

Inexigibilidade de Licitação: 0037 /2025.

Processo administrativo n': 0161 12025

Objeto: Contrataçào de empresa para prestação de serviços de apresentações artísticas da
banda Xinela de Couro, que ocorrerá no dia l9 de j unho de 2025, na praça Landulfo Alves,
no Município de Riachão do Jacuipe - BA.

ContTatada: DOURADO PRODUÇÀO ARTiSTICAS LTDA.

Requerente: Comissão Permanente de Licitação.

IMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO. INTELIGÊNCA DO ART. 74, II, DA LEI
t4_133/2021.

1. RELATÓRIO

Trata-se de pedido encamiúado a esta Procuradoria Juídica para fins de

manifestação quanto a viabilidade acerca da possibilidade de contratação de empresa para

prestação de serviços de apresentações artísticas da banda Xinela de Couro, que ocorrerá no

dia 19 de juúo de 2025, na pft4a Landulfo Alves, no Município de fuachão do Jacuípe -
BA.

Aponto o recebimento dos autos da inexigibilidade, n" 0037 /2025, para fins do

disposto no art.74,11, da Lei 14.13312021.

Nos autos constam:

a) Oficio firmado pelo Secretaria Municipal de Educação, Esporte. Cultura e

Turismo, encaminhando: termo de referência para a contratação, pesquisa de preços,

proposta financeira da empresa supracitada, notas fiscaisi

b) Termo de abertura autuação e remessa;

c) Despacho solicitando a dotação orçamentíria;

e) Despacho do setoÍ de contabilidade, informando a existência de dotação

orçamentária para contratação:

f) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira do Ordenador;

Ruo Almir ,lose rle Oliveiro, n'73, CARJ, Boirro Centro, Riochôo clo Jocuipe-BA I CEP 44 640-OOO
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g) Autorização de abertura do processo administrativo de inexigibilidade de licitação;

h) Despacho para a comissão de licitação para deflagração de processo

administrativo:

i) Despacho para procuradoria jurídica;

j) Minuta do contrato.

Posteriormente, os autos vieram a esta Procuradoria Jurídica Municipal por forma do

art. 74, inciso II, da tei 14.13112021.

E o breve relatório.

2. FI.]NDAMENTAÇÃOLEGAL

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento

trazido a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, mas esta assessoria

jurídica não adentrará em aspectos tecnicos e econômicos, bem como ao juizo de

conveniência e oportunidade na contratação pretendida. Essa impossibilidade sempre

decorre do objeto, seja porque único, como nos casos de produto exclusivo, seja porque'

mesmo não sendo exclusivo. se mostra inconciliável com a ideía de comparação objetiva de

propostas.

A especie normativa que, atualmente, disciplina a Licitação é a Lei Federal n. 14.133

de 2021 . Esta veio regulamentar o artigo 37 , XXI da Constituição Federal de 1988.

No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/88, in

verbis:

*AÍt.37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios
obedeceú aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: XXI - ressalvados

os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitaçào pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da propostâ, nos tcrmos da lei, o qual somcntc
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

nkt
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Percebe-se, portanto, que o dever de licitar possui viés constitucional. Esta obrigação

significa nào apenas aceitar o caráter compulsório da licitação em geral, mas também

respeitar a modalidade já det-rnida para a espécie de contratação a ser buscada. Acontece

que a própria Constituiçâo da República, como sobredito, delega às legislações

infraconstitucionais o possível modo de operar, dentre eles as hipóteses em que as

contratâções da Administração Pública não serão precedidas de processos licitatórios, o que

nào dispensa um processo administrativo, ressalta-se.

Essas exceções normativas denominam-se dispensa e inexigibilidade de licitação,

limitadas aos casos definidos nos art. 74, inciso II, da Lei Federal n" 14.1332021,

respectivamente.

Dcntro do cenário fático é rclcvantc cnfatizar quc a incxigibilidadc de licitação é

utilizada em casos que houver inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em

que a administração não tem outra escolha, senão contrataÍ, ocasião que a lei de licitações

estabeleceu hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei,

ao estabelecer o termo: "em especial", com posterior apresentação de três hipóteses.

Passando ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de licitação, prevista

no artigo 74 da lei de licitações, nos deparamos com a seguinte determinação:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

lI - Contratação de protissional do setor artístico, diretamettte ou por
meio de empresário exclusivo. desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública;

No que se refere às hipóteses de contratação direÍa, a Professora Maria Sylvia Zanella

Di Pietro 1, esclarece que:

"(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a
licitação; de modo que a lei Íàculta a dispensa, que Íicaria inserida
na competência discricionária da Administração Nos casos de

inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só

existe um objetou uma pessoa que atenda às necessi<Iades da

Administração; a Iicitaçào é, portanto, inviável." (Destacamos).

Nesse contexto, insta registrar que a Lei n" 14.13312021, em seu artigo 74, inciso II,

autoriza a contratação direta de profissional artístico diretamente ou através de empresário

exclusivo, desde que demonstre a inviabilidade de competição mediante atestado de

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do tàbricante ou outro documento

bl,l
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idôneo capaz de comprovar que o objeto é fomecido ou prestado por produtor. empresa ou

representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. Porém, não

obstante tal permissão cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos, a realização de

procedimento previo. com atendimento às formalidades necessárias para que fique

demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de cornpetição.

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita no

supracitado inciso II. do artigo 74, é necessária a configuração, no caso concreto, do requisito

de admissibilidade expressamente previsto, a inviabilidade de competiçào, que, em tais

situações, sonlente se perfaz, atÍavés da consagraçâo e atesÍado de idoneidade da etnpresa.

Assinale-se. porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre tanto da

ausência de pluralidade de concorrentes quânto da peculiaridade da atividade a ser executada

pelo particular (quando o serviço a ser efetuado for de natureza personalissima, porque

pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento de atividade criativa e intelectual. no caso em

comento, artística).

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de circunstâncias extra

normativas, característica está inerente à inexigibilidade de licitação.

De tal rnaneira, tem-se que as situações que ensejam tal espécie excludente do

certame licitatório não se exaurem nos incisos do artigo 74, 11, da Lei n' 14.133/2021, os

quais tÍatam de hipóteses meramente exemplificativas. A inexigibitidade para contrataçào

de serviços artísticos, por sua vez, encontra fundamento na subjetividade que thes e

lmanente

Desta maneira ó imperativo ressaltar em virtude de ser muito frequente a confusão. a

inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende da inexistência de

outros artistas que tambem possam prestar o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários

artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível ó a licitação pública, em tributo

a singularidade da expressão artística, e ainda, em razão da natureza do evento que se

enquadra na margem do poder discricionário do Administrador, pessoa competente e

autorizada pela Lei para interir se o artista a ser contratado por inexigibilidade é o mais

adequado à plcna satisfação do objcto, quc ó contrataçào de cmpresa para prcstação dc

Ruo Almir ,lose cle Oliveiro, n'73, CARJ, Boirro Centro, Riochóo cio Jocuipe-BA I CEP 44.640-000
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serviços de apresentaçôes artísticas da banda XINELA DE COURO, que ocorrerá no dia l9

dejunho de 2025. na praça Landulfo Alves, no São João do Municipio de Riachão do Jacuípe

- BA.

Diante da clareza do supracitado dispositivo de lei, toma-se desnecessários maiores

argumentações para dar fundamentaçào legal a este expediente.

O presente processo informa haver disponibilidade orçamentiíria e financeira ao

atendimento da despesa (art. 7 4,11, da Lei n" 14. 133/2021 ) e atende às exigências constantes

na Lei de Licitaçôes. Para todos os efeitos, constitui sempre uma obrigação " intuitu pcrsonae

em razào das qualidades pessoais que é exatamente o que fundamenta a Lei das Licitações

nos casos de inexigibilidade de licitação", como bem descreveu o Ministro Luiz Fux, do

Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar o lnquérito 2482-Minas Gerais/MG, que nos

permitimos transcreve paíe da ementa do Acórdão decorrente do julgamento:

In casu, narra a denúncia que o investigado, na qualidade de Diretor
da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer. teria solicitado.
mediante oficio ao Departamento de Controle e Licitações, a

contratação de bandas rtusicais ante a necessidade de apresentação

de grande quantidade de bandas e grupos de shows musicais na

época camavalesca, sendo ceÍo que no Diário Oficial foi publicada
a ratificação das conclusões da Procuradoria Jurídica, assentando a

inexigibilidade de licitação, o que evidencia a ausência do elemento
subjetivo do tipo no caso sub judice, tanto mais porque, na área

musical, as obrigações são sempre contraídas intuitu personae, em

razão das qualidades pessoais do artista, que é exatamente o que

fundamenta os casos de inexigibilidade na Lei de Licitações - Lei n'
8.666193.

Por tim, considerando-se que a contratação de artistas não e atividade tipica do

Município, deve o mesmo ser usada em caráter excepcional, tâo somente quando restar

constatado, cristal inanente. o interesse público, concluindo-se estar demonstrada de lorma

efetiva as condiçôes expressas no artigo 74. II da Lei n" 14.133/2021 para a contratação de

empresa para prestação de serviços de apresentações artísticas da banda XINELA DE

COURO , que ocorrerá no dia 19 de junho de 2025, na praÇa Landulfo Alves, no São Joào

do Município de Riachão do Jacuípe - BA.

Cumpre ressaltar, que o presente procedimento deve atender ainda as exigências do

AÍ. 74, II, da Lei 14.13312021, senão vejamos:

$tRuo Alrrrir J-sé cle Oliveirn, n" 73, CAR,l, Bnirr- Centro, Rioch.ro cln Jocuípe-BA I CEP 44.64O-OOO
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Art.74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

II - Contrataçào de profissional do setor aÍístico, diÍetamente ou por
meio de empresáúo exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opiniào pública;

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos epigrafados, é de ser

acolhida a contratação. Por outro lado, por ser importante à compreensão da natureza deste

ato, segue uma úpida digressào acerca da essência jurídica do parecer. No mesmo sentido,

eis as palavras de Hely Lopes Meireles, verbis:

Pareceres administrativos sào manifestaçôes de órgãos técnicos
sobre assuntos subrnetidos à sua oonsideração. O parecer tem caúter
meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os

paÍiculares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por
ato subsequente. Já então. o que subsiste como ato administrativo,
nào é o parecer, mas sim o ato de sua.

Por esse motivo, a Administraçào. utilizando-se da discricionariedade a ela conÍêrida,

avaliando conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, escolhe um dos artistas em

detrimento dos demais existentes.

3, CONCLTISAO

Ante o exposto, o fundamento usado para conÍratar tem previsão legal no aí. 74,

inciso II, da Lei de Licitações, atendidos os critérios definidos na Súmula 39 do TCU. em

conformidade com a doutrina citada, que apresenta detalhamento dos requisitos necessários

à contrataçào, bem como desde que observados as orientações retro mencionadas, esta

Assessoria Jurídica emite parecer meramente opinativo referente ao Processo Administrativo

de lnexigibilidade n" 0rJ3l12025, com observância do rito previsto no art.74,II do mesmo

dispositivo legal, inclusive realizando as publicações de praxe na imprensa oficial para

cfrcácia do ato.

Analisada a minuta do contrato apresentada constata-sc quc cstá em conformidade

com a lei de licitações, nos temos deste parecer. Registra-se, por fim, que a análise

consignada neste parecer foi feita sob o prisma estritamente jurídico-formal observadas na

instrução processual e no contrato, não adentrando. portanto. na análise da conveniência e

oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente técnico

Riiii Aimir Jnsô rle Ollvoiro, n" 73, CAR,J, Boirro Centro, Riochõo clo Jocuipe-BA I CEP 44 64()-o()o q*i 6

I E



i.. ,,,r4',â.i-r 

-

Administroçõo
e Plonejomento

-i 

i rL:Ç;-!;,, lii n-

.

l§4
RIACHÃO
DOiIACU|PE

pertinentes. preços ou aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuia exatidão deverá ser

verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

E o Parecer. à consideração superior.

Riachão do Jacuípe. Bahia, l0 de junho de 2025.

ANA A IDA DE ANDRADE
ASSESSO JTIRÍDICA

Ruo Almir llose cle Oliveirn, n' 73, CARJ, Boirrn Centro, Riochõo clo Jocuipe-BA I CEP 44.64O-OOO
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Gabinete RIACHÃO
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ATO DE AUTORIZAçÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO

PROCESSO AD 
^|NISTRAT|VO 

N'Oí6í/202s - INEXIGIBTLIDADE DE LTCTTAçÂO N'0037/2025

CONSIDERANDO a necessidade de contratação de empresa para prestação de servÍços de

apresentações artísticas da atração XINELA DE COURO, que ocorrerá no dia 19 de junho de 2025, na

Praça Landutfo Alves, no Município de Riacháo do Jacuipe BA;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o

contratado possui habilitação e quatificação minima para cetebrar o contrato, conforme preconizado

no artigo 72 da Lei Federat 14.133/202Í;

CoNSIDERANDO que o PARECER TÉCNKO do agente de contratação direta que prevê que a

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO está em conformidade ao disposto no artigo 77 clc 74, INC ll, da Lei

Federat 14.133 /2021 ;

CONSIDERANDO que o PARECER JURíDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e os

requisitos minimos para a contratação;

No uso das atribuiçÕês que me foram conferidas, em especial ao disPosto no artigo 72, Vlll, da Lei

Federat 14.133/2021, AUTORTZO A |NEX|G|BILIDADE DE LICITAçÃO 0035/2025, nos termos descritos

abaixo:

Objeto a ser contratado: Contratação de empresa para prestação de serviços de apresentações
artísticas da banda XINELA DE COURO, que ocorrerá no dia 19 de
junho de 2025, na Praça Landutfo Alves, no Municipio de Riachão do

Jacuípe - BA.

DOURADO PRODUCAO ARTISTICAS LTDA, com CNPJ no

32.892.172100Í)1-O3.
A partir da data da assinatura do contrato até 31117/7075.
RS 70.000,00 (setenta mil reais).
Artigo 74, inciso ll, da Lei Federal 14.13317071.

Determino, ainda, que seja dada a deüda pubticidade [ega[ ao contrato, em atendimento ao preceito

do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.13312021, para gue fique à disposição do público em sitio

etetrônico oficiat.

Riachão do Jacuipe - BA, 10 de junho de 2025.

JOSÉ CARLO TOS SOARES

Prefeito Munici

Contratado:

Prazo de Vigência:
Valor Total:

Fundamento Lega[:

Ruo Almir José cle oliveiro, no 73, CARJ, Boirro Centro, Ri<rclrõo clo Jocuípe-BA I CEP 44.640-0OO $
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PREFEITURA tluNtctpal oE RtAcHÀo oo JAcuípE.BAMUNICIPIO

Àro DE AUToRtzÂçÁo DE tNEqGtBtuDÀDE DE LErÍAçÃo

PRocEsso aD NrsrRATtvo N. o161tzozi - tNExtGtBtLtDADE DE Ltcl.IAçÃo N. 0037/2025

CONSIDERANDO a necessidade de contrataçáo de ernpresa para prestação de seryiços de

apresentaçóes artísticas da atração XINELÂ DE COURO, que ocorrerá no dia 19 de iunho de 2025, ra

Praça LandutÍo Atves, no ltun'icípio de Riâchão do Jacuíp€ - BA;

CONSIDER NDO que o processo íoi instruído coín os documentos e requisitos que comprovam que o

contratado possui habititacáo e qualificaçáo mínima parà cetebrar o contràto, conforme preconizado

no artigo /2 da Lei Federat 14.131/2021;

CONsIDERANDO que o PARECER TECNICO do agente de contrataçào direta que prevê que a

lNEXlGlBlLlDÂDE DE LICITAçÀO está em conformidade ao disposto no artigo 12 c/c 74, INC ll, da Lei

Federat 14.113/2(I21;

CONSIDERÁNDO que o PARECER JURíDEO atesta que foram cumpridas as exigências tegâis e os

reqursitos minimos para a contratação:

No uso das atribuições que me íoram co{tíeridas, em especiat ao disposto no ãrtigo 72, Vlll, da Lei

Fedeíal 14.'133/2021, AUTORIZO A l EXlGlBlLlDÂDE DE LlClÍAçÁO 0Ú35nO25, nos teímos descrÍtos

abaixo:

Objeto a seÍ contratado: Coitrataçâo de empresa para pre§taçáo de serviços de apresentaçóes
artísticâs da banda XINELA DE COURO, que ocorrerá no dia 19 de
junho de 2025, na Praça Landutío AlYes, no láunicípio de Riacháo do
Jâcuipe - M.

Contratado: DOURÂDO PRODUCÂO ARTISTIC^S LTDA, corn CNPJ no

32.892.17210,}0143.
Prazo de Vigência: À partir da datâ da assinatura do contrato até l1l'1212025.

Valor Tota(: R5 70.m0,m (setenta mil reais).
Fundamento Legãt: Àrtigo 74, inciso ll, da Lei FedeÍat 14.'133/202'1.

Determino, ainda, que sejâ dãda a deüda pubticidade legat ao contrãto, em atendimento ao preceito

do anigo 71, parágraío único da Lei 11.13312021, para que fique à disposiçáo do pÚbtico em sítio

eletrônico oficiat-

Riacháo do Jacuipe - 8À, 10 de iunho de 2025.

JOSÉ CARLOS DE ÂTOS SOÂRES
Preíeito ,lunicipal
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